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1. Introdução3

 O conceito de sociedade 
lural oi introdu ido or urnivall 

1  em um estudo so re a ndia 
e a olanda. al conceito tornou
se importante para o debate nas 
Ciências Sociais por tratar da 
natureza e das perspectivas de 
desenvolvimento de diversas 
sociedades culturalmente p s

coloniais no Sudeste Asiático e, mais 
tarde, nas sociedades Cariben as de 
grande diversidade étnica e cultural, 
como a Guiana, o Suriname e 
Trinidad e Tobago. A introdução de 
sociedade plural no Caribe van ier 
1  Smit  1  oi seguida por um 
intenso debate sobre o sentido e a 
utilidade deste conceito. Smit  1  
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abordagens da sociedade plural, 
bem como os adeptos do modelo de 
democracia consociativa en atizam 
o papel das instituiç es culturais 
e etnicidade. No outro extremo 
estão as abordagens baseadas na 
primazia de classe. á também 
uma terceira abordagem baseada 
em uma estrutura de “classe e 
etnicidade  Rodney, 1 1  T omas 
1 . Apesar de várias tentativas 
na direção de uma abordagem 
“classe e etnicidade” integrada, 
muitos estudos contemporâneos de 
sociedades multiétnicas ainda estão 
propensos a compreende classe e 
etnicidade ou classe e raça em um 
es uema dicot mico. Além disso, a 
dicotomia classe-etnicidade acaba, 
re uentemente, em sociedade plural 

urnivall 1  van ier 1 . As 
instituiç es culturais do modelo 
de sociedade plural tornaram-se o 
oco dos soci logos e antrop logos, 

en uanto ue o stado, tendo 
dom nio das elites étnicas, tornou-
se uma preocupação dos cientistas 
pol ticos e  1 2 1  Ryan 
1 1 1 2 . stes ltimos 
lidam com a distribuição de poder 
e dos mecanismos do Estado ao 
observar as elites dos diversos 
segmentos étnicos.
 Apesar da institucionalização 
da sociedade plural e dos 
conceitos de consociativismo no 
mundo acadêmico, as sociedades 
cariben as multiétnicas parecem 
ser mais complexa. Além do 
dom nio tradicional da cultura e da 

usou  esse conceito para descrever 
a pluralidade nas sociedades de 
l ngua inglesa do Caribe, en uanto 
van ier tratou do Caribe olandês. 
Eles se concentraram em segmentos 
culturais de sociedades plurais 

ue não compartil am um nico 
con unto de instituiç es básicas, tais 
como religião, parentesco, educação 
e economia, e vivem lado a lado em 
um sistema comum de governo.
 Numa ase posterior o 
conceito de consociativismo oi 
apresentado, en atizando as 
variáveis pol ticas e de estado em 
sociedades multiétnicas. i p art, 
1  1  1 . Este conceito 
re ere-se a um sistema democrático 
multipartidário de eleiç es livres e 
secretas, baseado em um princ pio 
de proporcionalidade em um sistema 
eleitoral e ormação de coaliz es, e 
de partil a de poder entre as elites 
dos partidos com base na a liação 
étnica. Presume-se ue o principal 
pré-re uisito para a existência de 
uma democracia consociativa é a 
consciência das elites dos di erentes 
grupos étnicos de uma situação 
possivelmente explosiva, para 
só então eles estarem dispostos a 
compromissos e cooperação pol tica 

e , 1 .
 As clivagens de classe e 
etnicidade dão origem a pontos de 
vista opostos no debate sobre os 
determinantes do poder pol tico 
e do comportamento pol tico dos 
grupos dominantes nas sociedades 
cariben as multiétnicas. As 



22

ISSN 2318-1095
Revista Científica do Núcleo de Pesquisas Eleitorais e

Políticas da Amazônia - NUPEPA/UFRR
Volume 01 | Número 01 | Ano 2013

olhares amazonicos^

distribuição do poder do Estado, 
outras dimens es e conceitos como 
classe, desenvolvimento, e uidade, 
participação e boa governança  
oram inseridos no “debate do 

desenvolvimento” desde os anos 
de 1 . A variedade de conceitos 
re ete na busca de soluç es para a 
complexa realidade das sociedades 
em uestão.
 En uanto a grande parte da 
teorização sobre os problemas ou so-
luç es relacionadas s relaç es étni-
cas e  democracia na ual é re erida 
como sociedades “pro undamente 
divididas” (tais como a Guiana e 
Trinidad  ou  sociedades “menos di-
vididas” (Suriname  considera a “so-
ciedade plural” e o consociativismo 
re uentemente como padr es, cu a 

validade desses conceitos estão sen-
do uestionados desde ue oram 
lançados ( rait aite 1  Rubin 
1 2  Stone 1  Craig  1  all 
1  Robot am 1 1 1  San at-
sing 1  en e 2 . Não obstan-
te a essas ortes cr ticas, os conceitos 
de sociedade plural e consociativis-
mo permaneceram populares nas 
Ciências Sociais. Entre as cr ticas, 
estão a alta de poder explicativo e 
a suposição Eurocêntrica de uma na-
ção culturalmente omogênea.
 No processo de descoloni-
zação é di erente o sistema pol tico 
desenvolvido na Guiana e no Suri-
name  tem-se na Guiana o sistema 
majoritário e no Suriname o conso-
ciativismo. O modelo majoritário é 
um sistema politico bipartidário de 
eleiç es livres e justas, geralmente 

baseado em um princ pio eleitoral 
majoritário, ue dá direito ao par-
tido vencedor governar em nome 
do eleitorado e de todos os grupos 
(étnicos  na sociedade. O modelo 
consociativo é caracterizado por um 
sistema multipartidário de eleiç es 
justas e livres, com um princ pio 
proporcional eleitoral e de coalizão 
com base na cooperação entre a elite 
pol tica de partidos liados com os 
principais grupos (étnicos  para go-
vernar em nome do eleitorado e des-
tes grupos (étnicos  em particular.
 A di erença nos sistemas 
pol ticos entre Guiana e Suriname 
suscita a d vida em saber se estes 
sistemas a etam a democracia 
e o desenvolvimento nestas 
sociedades. A tese central deste 
artigo é ue, en uanto os sistemas 
pol ticos e as relaç es étnicas 
possam divergir na Guiana e 
no Suriname, essas sociedades 
en rentam problemas constantes de 
democracia e de desenvolvimento, 

ue não podem ser explicados 
pela “sociedade plural” e nem por 
modelos pol ticos relacionados ao 
consociativismo. Argumenta-se ue 
o contexto interno e internacional 
de variáveis pol ticas combinadas 
com a evolução demográ ca 
in uenciam as relaç es étnicas e as 
perspectivas para democracia e para 
o desenvolvimento.
 Consideramos ue, nas 
sociedades Cariben as, a dominação 
dos pol ticos da classe média 
e de seus laços de siologismo 
com o eleitorado de classe baixa 
é obtido e consolidado através de 
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arregimentação e coerção ( intzen 
1 . No contexto da teoria 
da modernização, a unção de 
arregimentação é manter a ordem 
e a armonia do sistema pol tico. 
Isso poderia ser alcançado por 
meio de instituiç es estatais em 
mudança e de práticas democráticas, 
se necessário, no caso de uma 
mobilização e de tentativas em 
aumentar a participação de grupos 
de classe baixa, ue poderiam 
ameaçar a ordem pol tica existente.
 Ao contrário do argumento 
de intzen, as práticas de controle 
e distribuição de recursos não estão 
restritos  classe mais baixa. O controle 
e a distribuição de recursos para 
garantir o apoio da classe média e 
até mesmo pelas elites é, por vezes, 
a regra, e indissociavelmente ligado 
ao clientelismo. A uestão torna-se 
mais complexa uando a etnicidade 
é inclu da no sistema de distribuição. 
Se a mobilização de uma participação 
crescente da classe mais baixa ou de 
grupos contra elite poderia ameaçar ou 
perturbar a ordem pol tica existente, 
uma variedade de aç es e instrumentos 
estão dispon veis, como a manobra 
eleitoral. Estes podem ser utilizados, 
se necessário, em estreita colaboração 
com os grupos locais de classe média 
no contexto das instituiç es do estado 
de mudança e de práticas democráticas. 
Estas dimens es internas, na interação 
com o ambiente internacional e do 
papel desempen ado por poderes 
regionais e coloniais, são assumidos 
para in uenciar o contexto no ual 
um conjunto de pol ticas variáveis e de 
desenvolvimento surge em cada pa s.

 Con orme a introdução, a pri-
meira seção deste presente artigo ex-
plora as semel anças e as di erenças 
entre a Guiana e o Suriname. A segun-
da seção aborda os atores internos e 
externos ue in uenciaram a distri-
buição do poder pol tico, a atuação 
pol tica e relaç es étnicas. A terceira 
seção concentra-se nas ideologias 
pol ticas de diversidade. A uarta 
e ltima seção apresenta as conclu-
s es em perspectiva comparada.

2. Semelhanças e diferenças

 As semel anças entre Guia-
na e Suriname estão enraizadas na 

istória colonial destas sociedades. 
Isso se re ete na economia, na estru-
tura social, na composição étnica e 
na distribuição espacial da popula-
ção. Ambos os pa ses têm uma eco-
nomia predominantemente baseada 
em recursos abertos (aç car, arroz e 
ouro, na Guiana  bauxita, petróleo e 
ouro, no Suriname , com uma vulne-
rabilidade relativamente alta na eco-
nomia de mercado internacional.

 desem enho e on mi o
e equidade

 A Guiana e o Suriname 
basicamente adotaram pol ticas 
econ micas semel antes desde 
meados dos anos 1 . Neste 
per odo, a estratégia do “convite  
industrialização” oi exercido, com 
ên ase na proteção, na importação de 
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capital e no papel de liderança das 
multinacionais. O papel do Estado 
era atrair investimentos de capital 
estrangeiro, garantindo uma boa 
in raestrutura e outros bene cios 

scais, econ micos e sociais para 
estabelecer um clima de investimento 
avorável. Intimamente relacionado 
 esta estratégia oram as pol ticas 

de desenvolvimento de recursos 
nacionalista. A expansão do setor 
de bauxita na Guiana e no Suriname 
contribu ram enormemente para o 
boom econ mico na década de 1  
e in cio de 1 . ouve algumas 
di erenças nas pol ticas executadas 
desde os anos de 1 . A Guiana 
representou a opção radical de 
“Socialismo Cooperativo”, no 
contexto de um Estado autoritário. 
O Suriname, depois de adotar uma 
estratégia de joint venture desde 
1 , mudou com a independência, 
em 1 , na direção de pol ticas 
mais intervencionistas do Estado 
até o nal do regime militar, em 
1 . Paradoxalmente, os modelos 
de desenvolvimento após a 
independência coincidiram com as 
pol ticas populistas, seguidas pela 
exclusão de amplos segmentos da 
população de participação pol tica 
genu na (T omas 1  2 .

 O ndice de desenvolvimento 
umano (I  vai além do PI  como 

uma concepção ampla de bem estar 
e ue ornece uma medida composta 
de três extens es  por uma vida lon-
ga e saudável (medida pela expec-
tativa de vida , pela educação (me-
dido pela al abetização de adultos e 
pelas matr culas no ensino  e por um 
padrão de vida digno (medido pela 
paridade do poder de compra, pelas 
parcerias p blico privadas, renda . 
O I  do Suriname em 2  era de 

.  e da Guiana, . 2 , o ue dá a 
esses pa ses uma classi cação de  
e de 11  dos 1 2 pa ses de acordo 
com dados abaixo (Tabela 1 . e 
2  a 2 , o ranking dos pa ses 
mostra uma diminuição do Surina-
me de  para o  e, da Guiana de 

 para 11 , o ue coloca esses pa-
ses em categoria in erior de desen-

volvimento umano médio. O PI  
per capita de 2, 2 mil dólares para 
a Guiana e , 1  mil dólares para o 
Suriname, em 2 , indica ue exis-
te uma di erença signi cativa entre 
os dois pa ses. No entanto, como 
a Guiana tem mel ores resultados 
em educação (medido pela al abeti-
zação de adultos e de matriculas no 
ensino , o I  global dos dois pa ses 
é, no geral, idêntico.
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Indi ador GUIANA
2000

GUIANA
 2007  

SURINAME
2000

SURINAME
2007

alor do I  (O. 11  ( . 2  ( .  ( .
Expectativa de vida ao nascer 
(anos

11  ( . . 1  ( .

Taxa de al abetização de adultos
(  de 1  anos de idade acima

. - .  ( .

Indice de escolaridade bruta 
combinada (

 (em 1  ( . 2  ( .

PI  per capita
(PPP em dolar americano

, 12  (2, 2 ,  ( , 1

ndice de pobreza umana 
(IP -1

1  (11.  (1 .2 -  (1 .1

Probabilidade  de    não 
sobrevivência até os  anos (

1 .  (12. -  (1 .

Taxa de anal abetismo 
de adultos (  de 1  anos 
de idade acima

1. .  ( .

Pessoas ue não usam 
onte de água de uali-

dade  (

 ( 1(

Crianças com subpeso 
de acordo com a idade 
(  menores de  anos

12  (1 3 1 (13

 

a ela 1  Indi adores de desen ol imento do Suriname e da Guiana 2000 2007

Fonte: Relatório de esenvolvimento umano em ttp drstats.undp.org en countries
country act s eets.
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Período ndi e de Gini ndi e de Gini
Guiana Suriname*

1 3 . 2 . *
2 . 2 .
onte  UN P uman evelopment Report, 2 2.

** Economic Survey o  atin America and t e Caribbean, EC AC, August 2 .
             Preliminary overvie  o  t e Economies o  atin America and t e Caribbean, 
             EC AC, August  1 . 

*Neri  en e, Sustainable Combat against Poverty in Surinam, UN P 2 2. 
 uração média dos governos  entre parentesis exclu do os governos militares.

a ela 3: a as de res imento per capita do PIB entre 1970-1999

País 1991-1999 1981-1990 1970-1980*
América atina e 
Caribe

1. -1

Guiana . -3.4 .1
Suriname .2 - . .1

onte  Economic Survey o  atin America and t e Caribbean, EC AC, August 2 .
           Preliminary overvie  o  t e Economies o  atin America and t e Caribbean, EC AC, 1 .

 Em 1 3, o ndice de 
Gini era de .4 2 da Guiana e de 

.  do Suriname. Este ltimo, 
extremamente elevado, uma 
vez ue era medido por meio de 
pol ticas de ajuste estrutural, ue 
resultou em alto n vel de pobreza e 
desigualdade na uele ano. Sete anos 
depois, em 2 , o Gini medido por 
instrumento idêntico diminuiu para 

.4  (Neri en e 2 2 , en uanto o 
Gini da Guiana aumentou para . 2 
(Tabela 2 . No geral, a desigualdade 
econ mica medida em termos do 
ndice de Gini é alta, tanto na Guiana 
uanto no Suriname.

 Na Guiana, o crescimento 

per capita do produto interno bruto 
era relativamente alto entre 1 1-
1 , com taxa média de crescimento 
anual de 2.  e . , respectivamente 
(Tabela 3 . Esse n mero é maior do 

ue a média anual da América atina 
e do Caribe, de 1. , durante 1 1-
1 . O Suriname ca atrás, com a 
média de crescimento no per odo 
de .2 . Em outro per odo, de 1 -
1 , o crescimento do PI  per capita 
é mais elevado no Suriname, com a 
média de .1, contra apenas .1 da 
Guiana. urante um longo per odo 
entre 1 -1 , o crescimento per 
capita em ambos os pa ses apresenta 
ser volátil e não sustentável.

a ela 2: A desi ualdade e on mi a na Guiana e no Suriname
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A estrutura so ial e e on mi a

 A semel ança básica das es-
truturas econ micas no Suriname 
e na Guiana é a orte dependência 
dos recursos primários do Estado e 
das receitas de exportação e da con-
tribuição para o PI , uma situação 

ue não muda desde os anos . Isso 
está relacionado com a alta vulnera-
bilidade das commodities primárias 
na economia global, especialmente 
desde a metade dos anos . A prin-
cipal di erença é ue a Guiana agora 
está mais dependente da agricultura 
(aç car e arroz  e da mineração de 
ouro, tanto na contribuição do em-
prego uanto no PI . No Suriname, 
a mineração e o processamento man-
tiveram sua importância, com a bau-
xita e o processamento sendo ainda 
o pilar da economia. Desde os anos 

 ue o petróleo e a mineração de 
ouro tiveram uma grande contribui-
ção para o PI  e divisas.
 Uma di erença importante 
entre os dois pa ses é o rápido decl -
nio do sistema colonial de plantation 
no Suriname, se comparado com o 
da Guiana. Isto pode ser explicado 
pela posição inversa dos olandeses 
na área de inovaç es tecnológicas, 
e a alta de interesse da capital o-
landesa pelo Suriname vis- -vis com 
mel ores oportunidades de investi-
mento na Indonésia, e outras col -
nias olandesas. Conse uentemente, 
no Suriname, a parcela de assalaria-

dos da agricultura de grande escala 
diminuiu rapidamente entre a pri-
meira e a segunda guerra mundial.
 Apesar de algumas di eren-
ças nas estruturas econ micas, os 
modelos de desenvolvimento e de-
sempen o econ mico, as economias 
do Suriname e da Guiana estão en-
rentando problemas idênticos de um 

volátil crescimento econ mico (Ta-
bela 3  e alta desigualdade (Tabela 2 .

Etni idade

 Outra caracter stica comum 
da Guiana e do Suriname é a pre-
sença de dois grandes grupos étni-
cos  os indianos do este e os negros 
(Crioulo . á também di erenças 

ue remontam  istória colonial. A 
primeira di erença é ue o Suriname 
se destaca pelo maior n mero dos 
principais grupos étnicos (Tabela 4 . 
Ao contrário da Guiana, á uatro 
principais grupos étnicos no Surina-
me  os crioulos, os descendentes de 
escravos a ricanos  indianos do es-
te e os javaneses, descendentes dos 
trabal adores contratados da ndia 
e da Indonésia, respectivamente  e 
os uilombolas (descendentes de 
escravos a ricanos ugitivos . Outra 
di erença diz respeito  composição 
étnica da população tribal. A Guiana 
tem uma maior proporção de ind ge-
nas, en uanto o Suriname tem uma 
maior diversidade de grupos tribais  
além de povos ind genas, á um 
grande grupo de uilombolas.
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 Outra di erença é ue o Su-
riname carecia  de um movimento 
sindical organizado e orte na pri-
meira metade do século XX. As or-
ganizaç es religiosas e pol ticas e a 
classe média local lideravam o pró-
prio governo e o su rágio universal. 
As primeiras eleiç es gerais de 1 4 , 
com um grande n mero de parti-
dos pol ticos disputando, re etiram 
na composição étnica, religiosa e 
social no Suriname. Isso di ere da 
Guiana, onde o movimento operá-
rio constitu a um ator crucial para 
o movimento pol tico dos anos de 
1 4 . Essas di erenças in uenciaram 
a trans erência de poder no proces-
so de descolonização, os sistemas 
democráticos ( erdados  e da distri-

buição do poder nos dois pa ses se-
rão examinados em seguida.

3.  Sistema olíti o e distri uição 
de poder

 Foi observado anteriormente 
ue as clivagens de classe e etnicida-

de geralmente dão origem a pontos 
de vista opostos sobre os determi-
nantes do poder e do comportamen-
to pol tico de grupos dominantes 
nas sociedades Cariben as. Em um 
extremo, estão a abordagem socie-
dade plural e o modelo de democra-
cia consociativa, ambos en atizando 
o papel das instituiç es culturais e 
etnicidade. No outro extremo, estão 

a ela 4: População do Suriname e Guiana por etni idade em anos ensit rios

Grupo tni o Guiana Guiana Suriname Suriname

1 2 2 1 2 2 4

Crioulo 32 3 31 1
Indiano do leste 1 44 3 2
Javanês - - 1 1

uilombola - - 1
Misto 1 1 - 12
Amer ndios 3 4

ranco  Português - -
C inês 1 - -
Outro 1 - 4 3
Não sabe -
Porcentagem total 1 1 , 1 1 ,
Absoluto total 44 1223 3 4 2 2

Fonte   Relatório do Censo do Suriname,1 2 e 2 4.
             Relatório do Censo da Guiana,1  e 2 2.
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as abordagens baseadas na primazia 
de classe. Nesta seção, aremos uma 
abordagem integrada de classe e et-
nicidade na Guiana e no Suriname. 
O oco está em instrumentos inter-
nos e externos (estrangeiros  ue 
determinam o poder pol tico e sua 
distribuição. amos primeiro ex-
plorar os momentos importantes na 
trans erência de poder no processo 
de descolonização. Em seguida, os 
dois pa ses serão comparados pela 
manobra eleitoral, instabilidade ét-
nica, representação étnica no setor 
p blico, a volatilidade eleitoral e a 
instabilidade pol tica.

ransfer n ia de poder

 á dois principais momentos 
sobre a trans erência de poder, 
do poder colonial para os grupos 
dominantes locais na col nia. O 
primeiro diz respeito ao sistema 
eleitoral concebido e as eleiç es 
gerais subse uentes. O segundo 
momento re ere-se  trans erência 
de poder na independência pol tica. 
Na independência pol tica do 
Suriname e da Guiana resultou 
na trans erência de poder para a 
classe média urbana de negros. No 
entanto, os pa ses se di erenciaram 
no contexto pol tico, dado nas 
estruturas sociais iniciais e nos 
movimentos pol ticos emergentes 

ue antecederam a primeira eleição 
sob su rágio. Na Guiana, ouve 
uma conjunção de orças radicais, 
anticoloniais, ue originou grupos 
de trabal o, de pro ssionais e de 

intelectuais. Isso culminou em 
uma plata orma pol tica (PAC . Foi 
seguido pela undação do Partido 
Progressista Popular (PPP , um 
partido socialista multiétnico, sob 
a liderança de Jagan e urn am. 
Depois ue o PPP gan ou a primeira 
eleição geral em 1 3, com base em 
um sistema eleitoral majoritário do 
tipo Westminster, uma combinação 
de atores internos e externos 
in uenciou acontecimentos e eventos 
até a independência pol tica em 1 . 
A suspensão da Constituição em 
1 3 e a intervenção britânica com 
a atmos era da “Guerra Fria” deram 
seguimento a uma ampla aliança 
subserviente contra o primeiro 
governo eleito e por tens es internas 
no PPP, ue consistia em grupos 
locais de oposição - o PNC, UF, e 
sindicatos (TUC  - apoiados pelos 
EUA. Isso culminou em violência, 
com uma orte implicação étnica 
em 1 3 e 1 4. Os britânicos 
intervieram para restaurar a paz 
social e o sistema eleitoral oi alterado 
de majoritário para um sistema 
proporcional. Na eleição de 1 4, 
apesar do novo sistema eleitoral, 
o PPP permaneceu como o maior 
partido e obteve 24 assentos, o PNC 
com 22 assentos e o UF,  assentos. O 
UF e o PNC ormaram um governo 
de coalizão e a independência 
pol tica oi alcançada em 1 .
 A paisagem pol tica ini-
cial no Suriname di ere da Guiana. 
Antes das primeiras eleiç es em 
1 4 , os principais partidos pol ti-
cos oram undados sob uma orte 
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liação étnica e ou religiosa. Sob o 
ponto de vista interno da liderança 
pol tica, sem ligaç es signi cativas 
nos movimentos de descolonização 
do mundo, garantiu um processo 
evolutivo de mudanças eleitorais e 
constitucionais até a independência. 
Os representantes mulatos da classe 
média, com o apoio do poder colo-
nial, conceberam um sistema eleito-
ral para gan ar a primeira eleição 
geral e consolidar a sua posição nos 
estratos mais elevados da sociedade. 
A véspera da independência pol -
tica do Suriname oi caracterizada 
por tens es étnicas. Isto oi acom-
pan ado por con itos trabal istas, 
em especial pela classe média da 
burocracia estatal contra o Estado, 
e a emigração em massa dos Suri-
nameses para a olanda. O poder 
colonial da olanda exerceu pres-
são para recon ecer a independên-
cia pol tica do Suriname, causado 
pelo medo ao n mero crescente de 
imigrantes surinameses na olan-
da e pela agitação pol tica e traba-
l ista no Suriname. Em meio a estes 
acontecimentos da independência 
pol tica em 1 , avoreceu a trans-
erência de poder da liderança da 

classe média crioula, ue, na época, 
detin a o poder pol tico no governo.

Manobra Eleitoral

 Os sistemas eleitorais na 
Guiana e no Suriname durante as pri-
meiras eleiç es nacionais sob su rá-
gio universal oram, em grande par-
te, erdados das potências coloniais. 

Outros atores importantes oram 
também as relaç es pol ticas entre 
os grupos locais (étnicos, religiosos 
e ou econ micos  e em especial a 
posição dos grupos dominantes ue 

ueriam manter ou ad uirir poder. 
O Suriname introduziu um sistema 
majoritário ue oi gradualmente 
substitu do por um sistema de pro-
porcionalidade. A Guiana erdou o 
modelo britânico do tipo Westmins-
ter baseado no sistema de eleição 
por maioria simples de voto. Este 
oi drasticamente substitu do em 

1 4 por um sistema proporcional.

O salto da Guiana do sistema majo-
rit rio para o propor ional

 A mudança drástica do siste-
ma eleitoral, na véspera da indepen-
dência pol tica, torna a Guiana uma 
anomalia no Caribe angló ono. Após 
as primeiras eleiç es, em 1 3, rea-
lizada no âmbito de um sistema de 
maioria, ouve uma manobra, ue 
oi resultante do sistema eleitoral 

com o objetivo de a etar as mudan-
ças na distribuição de poder. Este 
oi o caso da introdução, em 1 4, 

de um sistema proporcional, ue oi 
apoiado pelos partidos da oposição 
e atores estrangeiros. Isso, no entan-
to, oi uma desvantagem para o PPP.
 Entre a independência, em 
1 , e a adoção de uma Constitui-
ção Socialista, em 1 , uma série de 
mudanças constitucionais ormais 
oram implementadas. A Constitui-

ção da Independência de 1  avo-
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receu o governo do PNC no sistema 
eleitoral, devido tanto ao controle 
deste governo, ue ormalmente ce-
deu ao processo eleitoral, como tam-
bém devido a métodos não-legais. A 
proclamação da Rep blica Coopera-
tivista da Guiana, em 1 , aumen-
tou a intervenção do Estado (James 
e utc man 1 4 . A mudança cons-
titucional em 1 4 declarou o PNC 
como o supremo em todo o Estado. 
A mudança constitucional mais pro-
unda entrou em vigor em  de outu-

bro de 1 , uando a Constituição 
da independência de 1  oi substi-
tu da por uma constituição socialis-
ta, seguida de eleiç es nacionais. A 
alteração drástica do sistema eleito-
ral pode ser explicado no contexto 
da teoria da modernização prevale-
cente, para conter a mobilização de 
grupos revolucionários. Isto poderia 
ser alcançado através da alteração 
das instituiç es p blicas e práticas 
democráticas de tal orma ue os 
grupos ideologicamente indesejá-
veis não estivessem em condiç es 
de perturbar o sistema. A manobra 
deliberada do sistema eleitoral oi 
resultado direto da existência de um 
sistema multiétnico, partido mar-
xista anticolonial, a liado predomi-
nantemente pelos indianos do leste 

ue logo teriam uma maioria demo-
grá ca absoluta no pa s. Na era da 
“Guerra Fria”, isto oi considerado 
uma ameaça para os interesses das 
potências do Atlântico Norte.
 Desde as eleiç es de 1 2, 

ue marcaram o m da egemonia 
do PNC, os partidos pol ticos esta-
vam muito mais envolvidos do ue 

antes no processo de re orma eleito-
ral. Nas eleiç es de 1 , o Comitê 
Interpartidário da Re orma Eleitoral 
(IPCER , o ual era representado por 

uatro partidos no Parlamento, de-
sempen ou um papel importante e 
tomou suas decis es em consenso e 
compromisso (Caricom Audit Com-
mission 1 1 . Isso não minimiza 
as tens es pol ticas e étnicas ue con-
tinuaram após as eleiç es de 2 1

As duas eleiç es seguintes, em 
1  e 2 1, produziram resul-
tados idênticos. Em cada caso, 
surgiram dois problemas com o 
propósito de des gurar os resul-
tados. O primeiro, contrário ao da 
con ança dos nacionalistas, nem 
medos raciais nem inseguran-
ças étnicas tin am desaparecido. 
Na verdade, eles parecem ter se 
rea rmado com vigor renova-
do e temor. O segundo, mas não 
inesperadamente, cada eleição 
era marcada por uma violência 
disseminada politicamente moti-
vada e racialmente direcionada. 
As matérias tomaram um rumo 
pior em 2 2, uando uma uga 
de uma prisão urbana do pa s 
em uma delegacia de pol cia ace-
lerou uma insurgência armada 
sob a bandeira da “resistência de 

uxton” ue deixou o pa s em 
um estado de “insurreição con-
tida”. As tens es aumentavam 
ao mesmo tempo ue a tempe-
ratura pol tica atingia o ponto 
de ebulição, uando oi revelado 

ue, pelo menos, um ministro 
do Governo teve algum contato 
com um dos bandidos, no mesmo 
momento em ue o “es uadrão 
antasma” publicamente con e-

cido estava  solta. Era popular-
mente suspeito e acreditava-se 
igualmente ter sido uma criação 
do ministro ue buscava conter 
a insurgência, en uanto protegia 
a comunidade ind gena da vio-
lência a ricana (T a ur 2 3-4

           
 A publicação dedicada  
consociativismo editada por T a ur 
(2  mostra um panorama de vá-
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rias tentativas para soluç es pol ti-
cas de impasses pol ticos dos regi-
mes do PNC e do PPP associados  
raça etnicidade.

O Suriname: evolução do sistema 
majorit rio para o propor ional

 ogo após a Segunda Guerra 
Mundial, o projeto de um sistema 
eleitoral tornou-se um grande 
problema pol tico para os partidos 
locais no Suriname. O partido de base 
rural dos Indianos do este e parte 
do Javaneses pre eria um sistema 
proporcional. O sistema majoritário 
era o avorito da população urbana 
predominantemente mulatas e 
crioulas. Em ltima análise, um 
sistema majoritário oi introduzido 
em 1 4 . Após as primeiras eleiç es 
em 1 4 , o sistema majoritário 
oi mudando aos poucos, até ue 

um sistema eleitoral proporcional 
regional osse conclu do em 1 , 
o ual oi acompan ado por uma 
re orma constitucional. As mudanças 
do sistema eleitoral, em 1 3, 
1  e em 1  oram momentos 
importantes de manobra eleitoral com 
o objetivo de in uenciar processos 
sócio-pol ticos e da distribuição do 
poder antes das eleiç es.
 As mudanças ocorreram em 
1 3 e 1  nos anos áureos da ver-
broederingspolitiek, a versão do Suri-
name de “democracia consociativa”, 
com Jagernat  ac mon, l der do In-
diano do este P, e o l der crioulo 
Jopie Pengel do NPS. A manobra elei-
toral dos anos  pode ser explicada 

como uma distribuição deliberada de 
poder no contexto do sistema conso-
ciativista. Estas mudanças ocorreram 
na véspera das eleiç es. Em 1 3, a 
lei eleitoral oi alterada de tal modo 

ue um sistema nacional proporcio-
nado oi adicionado ao sistema ma-
joritário regional. Isso oi eito para 
garantir assentos para os membros 
do tradicional P e NPS, no caso 
de perder as eleiç es nas áreas rurais 

ue eram baseadas em um sistema 
majoritário (Sedney 1 . O sistema 
eleitoral mudou uma terceira vez em 
1 . Isso ocorreu durante o processo 
de redemocratização, ue oi acom-
pan ado pela sa da do regime militar 
e da reserva de poder estatal pelos 
militares e seu novo partido estabele-
cido (NDP , através do sistema eleito-
ral. O sistema eleitoral oi alterado de 
orma ue o interior con uistou um 

n mero desproporcional maior de 
assentos em comparação aos das zo-
nas eleitorais urbanas, o ue era uma 
vantagem para o PDN.
 Além da manobra deliberada 
do sistema eleitoral para avorecer 
os dois maiores grupos étnicos, 
os comitês dos indianos do este 
(particularmente os muçulmanos  e 
os c ineses oram estabelecidos na 
estrutura do partido para garantir 
um amplo apoio eleitoral para o NPS. 
Outro mecanismo para assegurar o 
poder pol tico era a paci cação do 
movimento operário. Pengel tornou-
se o primeiro presidente do sindicato 
poderoso do Moederbond, ue 
serviu de instrumento para a classe 
trabal adora urbana no contexto da 
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democracia consociativa.

As relaç es tni as

 Democracia neste artigo é 
concebida como um sistema ue é 
muito mais amplo do ue o sistema 
parlamentar com suas trias pol ticas 
e um sistema eleitoral ue garanta 
a e uidade m nima pelo princ pio 
“um omem um voto”. A concepção 
mais abrangente e substancial de de-
mocracia inclui a participação na to-
mada de decisão, na representação e 
numa justa distribuição de recursos 
escassos. uanto  distribuição dos 
recursos re ere-se tanto a produtos 
materiais (tais como abitação, tra-
bal o, rendimento  uanto a produ-
tos não-materiais (por exemplo, a le-
aldade, con ecimento e segurança . 

uando o sistema de distribuição 
torna-se perverso, o jargão da Ciên-
cia Social trata como clientelismo ou 
do siologismo, ue são institucio-
nalizados nas democracias do Ca-
ribe. Um indicador re uentemente 
usado para a distribuição de recur-
sos escassos entre os grupos étnicos é 
a sua representação no setor p blico 
em termos de emprego e de acesso ao 
ensino superior e bolsas de estudo.

A representação tni a
 

A ên ase na etnicidade em uma 
Guiana politicamente e socialmente 
polarizada re ete na composição 
étnica do setor p blico, e se tornou 
uma onte importante de con ito. 

( issessar 2 2  Fer iss 1 1  utc man 
1 3 . A representação do maior grupo 
numericamente de indianos do leste 
está evidente no setor p blico, incluindo 
as empresas p blicas. Ao re erir-se aos 
anos 1  e 1 , issessar (2 2   
observa ue “o partido pol tico no 
poder na Guiana na uela época não 
era somente controlar os recursos, mas 
também assegurar ue, em todos os 
aspectos do Estado, incluindo a es era 
econ mica, osse controlada e gerida 
pelos éis partidários.”
 Ao contrário da Guiana, o 
Suriname mostra uma evolução no 
sentido de uma distribuição étnica mais 
representativa nos diversos escal es 
do setor p blico (Men e, 2 2 . 
Desde a primeira eleição, em 1 4 , 
a representação dos três principais 
grupos étnicos do Parlamento e do 
Consel o de Ministros mel orou 
consideravelmente e c egou a um 
ponto em ue este se assemel ava 
mais ou menos com a distribuição 
étnica da sociedade. O regime mudou 
em 1  e 1  e a volatilidade 
eleitoral resultante e as mudanças 
pol ticas no Estado pós-militar do 
Suriname (1 -2 1  in uenciaram 
a representação de grupos étnicos em 
altos cargos do setor p blico, o ue 
re ete mais ou menos a composição 
étnica na sociedade como um todo.
 No Suriname, com a tradi-
ção de um sistema multipartidário, 
um estado étnico surgiu, baseado na 
distribuição de recursos nas leiras 
étnicas, ue inclu a ministros, a no-
meação de soldados rasos e a organi-
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zação dos uncionários p blicos. Isto 
resultou em um per odo, cerca de  
anos, com um padrão de trabal o em 

ue alguns dos departamentos eram 
dominados por empregados de um 
determinado grupo étnico. Isso di-
ere da Guiana com os governos de 

caracter stica de gabinete , no ual 
o partido da maioria domina tanto o 
Gabinete uanto o Parlamento ( is-
sesar 2 2 . Além disso, a retenção 
do poder do Estado na Guiana, por 
um governo com um  per odo de 2  
anos, o PNC, 1 4-1 2, resultou nos 
setores p blicos tornando-se alin a-
dos aos partidos do governo e sua 

liação étnica.

A instabilidade tni a

 Ao lidar com o con ito étnico 
se deve ter cuidado para não cair no 
determinismo étnico e estar ciente de 

ue, istoricamente, as relaç es étni-
cas entre ndios e negros não oram 
moldadas por atores culturais e étni-
cos como tal. De maior importância 
é o contexto no ual um conjunto de 
variáveis pol ticas surgiam e ue a e-
tavam as relaç es entre estes grupos. 
Isto é ilustrado na Guiana

Embora os plantadores uises-
sem explorar as di erenças raciais, 
nen um dos con rontos a ricano-
-ind genas do século XIX c egou 
nem perto de violência em larga 
escala comunitária. Isso é uestão 
crucial, uando se considera ue, 
em várias ocasi es, a violência 
comunal envolvia os imigrantes 
crioulos a ricanos e portugueses 
(Rodney, 1 1  1 .

 A Guiana e o Suriname 
têm em comum a experiência em 
tens es étnicas ou em con itos, na 
véspera da independência. A Guiana 
teve o con ito étnico mais violento, 
en uanto controvérsias no Suriname 
eram realizadas antes do Dia da 
Independência. Ao contrário do 
Suriname com a sua relativa armonia 
étnica, a Guiana é caracterizada 
por suportar as tens es étnicas no 
per odo pós-independência. ual a 
explicação para essas di erenças  O 
sistema de governo não majoritário 
do Suriname in uencia positivamente 
uma distribuição representativa de 
recursos nas leiras étnicas, o ue 
não é o caso na Guiana. O sistema de 
governo da distribuição dos recursos 
pode ser um, mas não é o nico 
ator ue in uencia a instabilidade 

étnica. É preciso também levar em 
conta os processos socioecon micos 
di erentes e o contexto internacional. 
Isso vale em especial para a Guiana, 
onde o ambiente internacional da 
Guerra Fria estava em con ito com o 
movimento radical anticolonial local, 

ue por sua vez a etou o conjunto de 
variáveis pol ticas com um impacto 
negativo sobre as relaç es étnicas. 
O movimento pol tico anticolonial 
neste pa s, ue se originou a partir 
de um movimento sindical orte, 
evoluiu para um ambiente de Guerra 
Fria internacional. Isso culminou em 
várias intervenç es estrangeiras e 
in uenciou o contexto de variáveis 
pol ticas ue determinou a divisão 
do partido em meados de 1  e a 
violência étnica entre os indianos do 
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leste e negros, na década de 1 .
 No Suriname, a existência de 
muitos partidos pol ticos com base na 
origem étnica e religiosa, com um oco 
local da liderança, era um movimento 
caracterizado, em vez de um antico-
lonial radical. De 1 -1 , o poder 
do Estado c egou nas mãos do l der 
crioulo de pele escura e de classe mé-
dia dos indianos do leste, ue introdu-
ziu o “verbroederingspolitiek”. Esta é a 
versão da democracia consociativa do 
Suriname, ue provavelmente contri-
buiu para a armonia étnica. Embora 
muito menos grave do ue na Guia-
na, a instabilidade étnica no Suriname 
ocorreu na década de 1 , durante e 
após os indianos do leste dominarem 
o governo P-PNP (1 -1 3 . Os 
racos resultados da estratégia de de-

senvolvimento adotado, deu origem 
a con itos de classe contra o Estado, 
especialmente nas camadas médias 
e in eriores de uncionários p blicos, 

ue na maioria eram crioulos. É por 
isso ue os con itos tiveram um tom 
étnico, um protesto dos crioulos con-
tra a “dominação” percebida pelos 
indianos. Desde a sua independência, 
em 1 , o Suriname não  apresentou 
nen um con ito étnico entre os seus 
principais grupos. 

A volatilidade eleitoral

 A volatilidade eleitoral deve 
ser claramente distinguida da insta-
bilidade pol tica. A volatilidade elei-
toral está preocupada com o aumen-
to ou a diminuição da proporção 
de votos, se relacionada com os re-
sultados eleitorais anteriores. Isto é 
medido pelo ndice de volatilidade, 

ue varia de  a 1 . A Guiana tem 
a menor volatilidade eleitoral. O bai-
xo ndice de volatilidade eleitoral da 
Guiana ( .  no per odo entre 1 3-
1  pode ser explicado pela polari-
zação dos eleitores em dois campos 
étnicos com distribuição constante 
do eleitorado pela etnicidade. A alta 
volatilidade eleitoral de 4 .1 oi re-
gistrada a partir de 1 4-1 . Isto é 
devido ao crescimento do autorita-
rismo na década de 1 , culminan-
do com o plebiscito “ s vistas” em 
1  e com o boicote resultante das 
eleiç es de 1  pela maioria dos 
partidos de oposição.
 O ndice de volatilidade total 
de 3  no Suriname, com base nos re-
sultados de 13 eleiç es de 1 4 -2 , 
é elevado uando comparado com o 
da Guiana. No Suriname, o per odo 
de menor volatilidade é entre 1 3-
1 , com ndice de . Neste per o-
do, os partidos pol ticos tradicionais 
obtiveram sua maior proporção de 
votos na istória. A maior volatilida-
de eleitoral de 4 .4 oi registrada no 
per odo de 1 -1 . A eleição de 
1  oi a primeira em ue os parti-
dos tradicionais gan aram menos de 

 dos votos.
 A in uência estrangeira nas 
eleiç es veio especialmente das po-
tências coloniais ou dos Estados 
Unidos, para impedir mudanças 
pol ticas radicais ou experimentos. 
Isso ocorreu nos anos 1  e in cio 
dos anos 1  na Guiana. Para evitar 

ue o PPP mantivesse o poder pol -
tico, o governo colonial britânico in-

uenciou decisivamente a manobra 
eleitoral relacionada s eleiç es de 
1 4, en uanto os EUA também in-
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uenciaram o clima social e pol tico 
destas eleiç es na véspera da inde-
pendência pol tica.

3.9 A instabilidade políti a

 A instabilidade pol tica, um 
conceito mais amplo do ue a da vo-
latilidade eleitoral, está muito mais 
relacionada ao comportamento e de-
sempen o dos governos.
 ijp art argumenta ue os 
governos de maioria simples de partido 
são mais duráveis e dominantes do ue 
governos de coalizão ( ijp art, 1 4  
1 . Segundo os teóricos da coalizão, 
um governo ue está a mais tempo no 
poder é mais provável ser dominante 
vis- -vis do poder legislativo, en uanto 
um governo de curta duração é 

entendido como relativamente raco. 
A durabilidade do governo também 
é considerada um indicador para a 
estabilidade do regime, uma vez ue os 
governos de curta duração tomam por 
certo ter menos tempo para desenvolver 
pol ticas coerentes e e cazes na 
elaboração de pol ticas (ibid 1  12 .
 A duração do governo a par-
tir da primeira eleição geral até 2 2 
con rma a ipótese de ijp art, de 

ue os governos majoritários de 
partido nico  a Guiana - são mais 
duráveis. O Suriname tem a menor 
duração dos governos com uma mé-
dia de 3.4 anos, en uanto no per odo 
militar (1 -1  não era levado 
em conta, o ue é mais baixo do ue 
o da Guiana (3. . uando o per odo 
militar oi levado em conta, a dura-

abela 5: Indi adores de estabilidade políti a na Guiana e Suriname das 
primeiras eleições até 2010

Indi adores Guiana Suriname
Mudança de regime 1 3

1 4
1 2

1
1
1
1 1

Duração média dos go-
vernos

3.  3.4*
(2. **

Mudança inicial de go-
verno  desenvolvimentos 
internos

2 1 1 1
1
1 3
1
1 1
1

Mudança inicial de gover-
no  in uências externas

1 3
1 4 

*duração do governo nas primeiras eleiç es.
**incluindo per odo militar 1 -1 .
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ção média era menor em até 2.  anos 
no per odo de 1 4 -2 1 (Tabela . 
A mudança de regime do civil para 
o militar, em 1 , resultou em uma 
menor duração dos governos. Du-
rante o regime militar (1 -1 , 
a duração média dos governos não 
ultrapassava um ano.
 Para comparar os pa ses, 
inclu mos dois indicadores. O 
primeiro é a variação antecipada 
ou a ueda de um governo, devido 

 acontecimentos internos, e o 
segundo é a mudança precoce 
do governo devido a in uências 
externas (Tabela . Ao perceber as 
raz es para a mudança de governo 
ou regime, pode-se entender 
mel or a estabilidade do sistema 
parlamentar e seu desempen o. 
Entre os acontecimentos mais 
importantes ue resultaram na 

ueda ou na alteração precoce dos 
governos dos dois pa ses estão a 
crise de gabinete interno, pressão 
extraparlamentar, a morte do l der 
de um gabinete (Guiana 2 1  e 
golpe militar (Suriname 1 . 
Entre as in uências externas mais 
importantes ue resultaram na 

ueda do governo estão o golpe 
militar (Suriname em 1  e a 
intervenção estrangeira (Guiana em 
1 3 e 1 4 . A comparação geral 
da estabilidade pol tica indica ue 
o Suriname parece ter uma maior 
instabilidade, ue se re ete nas 
mudanças de regime e as mudanças 
re uentes no in cio dos governos.

 As re uentes mudanças de 
governos ou regimes podem ter um 

impacto negativo no desempen o 
em termos de alcançar os objetivos 
de pol tica ormulados ou preten-
didos. O Suriname teve experiência 
em dois turnos com regimes mili-
tares (1 -1  e 1 -1 1 , ca-
racterizado por um per odo muito 
curto de governos. No entanto, os 
governos civis anteriores ao regime 
militar também oram relativamente 
curtos. Uma razão importante oi a 
crise interna dentro de muitos dos 
governos de coalizão ue levaram  

ueda precoce destes governos. Isso 
ocorreu, entre outros, em 1 1, 1  
e 1 3. Outra razão para a menor 
duração dos governos é a oposição 
extraparlamentar ou protesto social 
contra o governo no poder. O Suri-
name experimentou duas vezes a 
oposição extraparlamentar, provo-
cado por graves problemas socioeco-
n micos internos ue levaram  ue-
da do governo  em 1 , e em 1 . 
Este oi também o caso da Guiana, 
durante os anos . No entanto, a 
participação estrangeira na violência 
pol tica era evidente e interagiu com 
problemas sociopol ticos internos, 
resultando na ueda do governo do 
PPP em 1 4.
 A longa duração dos gover-
nos é caracter stica de regimes ou 
partidos ue dominam a istória 
parlamentar. No caso da Guiana, 

ouve duas mudanças de regime  
uma em 1 4 e a outra em 1 2. O 
primeiro oi o regime do PNC ue 
operava em um ambiente bipolar 
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pol tico, tanto internamente - em 
termos de polarização ideológica - e 
externamente - em termos de Guerra 
Fria. Comparado com o Suriname, a 
in uência estrangeira oi decisiva.
 Isso leva-nos a ltima uestão 
no envolvimento estrangeiro, parti-
cularmente as intervenç es milita-
res e encobertas ue in uenciaram 
a instabilidade pol tica, nas uais, 
em alguns casos, in uenciaram de-
cisivamente a ueda do governo ou 
do regime. O envolvimento estran-
geiro em eventos pol ticos na Guia-
na oi evidente em 1 3 e durante 
os anos 1  e, na década de 1 , 
no Suriname, ue levou  ueda do 
regime existente, em vez do governo 
(Tabela . No Suriname, a partici-
pação estrangeira oi evidente tanto 
na retomada dos militares em 1 , 

uanto no tumulto social em 1 2 e, 
em 1 , na guerra da selva antes da 
retirada do regime militar em 1 .

4. As Ideolo ias políti as 
de pluralidade

 Este tópico aborda as ideolo-
gias de pluralidade com conotaç es 
negativas e positivas. O consociati-
vismo é uma das ideologias politicas 
mais populares ue a asta a conota-
ção negativa da etnicidade e busca 
soluç es para o pluralismo pol tico 
com base em princ pios étnicos, lin-
gu sticos ou religiosos. O Consocia-
tivismo ( ijp art, 1 4  re ere-se a 
um sistema multipartidário de elei-
ç es livres e secretas com base em 
um princ pio de proporcionalidade 
no sistema eleitoral e ormação de 
coalizão e de partil a de poder en-
tre as elites dos partidos com base na 
a liação étnica. O ponto de partida 
de ijp art é ue nos pa ses recém 
independentes, com pro undas cli-
vagens étnicas e outras, precisam 
de outras normas constitucionais e 
pol ticas, em vez de uma cópia da 
antiga potência colonial. De acordo 
com seu ponto de vista, os interes-

abela 6: Presença militar estran eira e intervenções implí itas na Guiana 
e no Suriname 1953-1986

Pa s Ano Privado  
mercenário

ritânico Americano olandês outros

Guiana 1 3
1 3 4

x
x x

Suriname 1
1 2
1

x 
 
x

x
x

x
Fonte  Compilação de Mars (1  e Men e (1 1  dos dados do Suriname.             

Intervenções           Tipo / fonte das intervenções estrangeiras
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ses e demandas dos diversos grupos 
nestas sociedades pro undamente 
divididas assim c amadas podem 
ser atendidas apenas, no estabeleci-
mento de poderes, compartil ando 
regras e instituiç es. O modelo de 
Consociativismo de ijp art consis-
te em uatro elementos inter-relacio-
nados  a grande coalizão  a propor-
cionalidade, a autonomia segmentar, 
e o veto da minoria. A grande coa-
lizão re ere-se ao elemento de uma 
grande coligação de l deres pol ticos 
dos mais importantes segmentos da 
sociedade. A proporcionalidade é 
considerada o padrão básico da re-
presentação pol tica, as nomeaç es 
no setor p blico e a alocação de re-
cursos p blicos e de undos. A au-
tonomia segmentar relaciona-se com 
o elevado grau de autonomia nos 
segmentos individuais da coalizão 
para executar seus próprios assun-
tos. Finalmente, o veto da minoria 
re ere-se  tomada de decisão em 
veto m tuo para garantir ue as mi-
norias sejam capazes de prevenir as 
imposiç es inaceitáveis sobre eles. 

ijp art desenvolveu o conceito de 
“democracia consociativa” particu-
larmente no contexto das democra-
cias nos pa ses mais desenvolvidos e 
os pa ses da sia e da rica.
 As primeiras eleiç es na 
Guiana oram realizadas em 1 3, 

ue resultaram em um regime 
marxista ue, pela suspensão da 
Constituição, oi imediatamente 
rejeitado pelo poder colonial 
britânico. Depois, um sistema 
pol tico majoritário polarizado 
evoluiu. Ao contrário da Guiana, no 
Suriname, após as primeiras eleiç es 

gerais, em 1 4 , emergiu um sistema 
pol tico ue era con ecido como 
verbroederingspolitiek , uma variante 

do consociativismo do Caribe. 
No entanto, independentemente 
do sistema pol tico majoritário no 
consociativismo da Guiana e do 
Suriname, a prática do apanja t 
consolidou-se em ambos os pa ses. 
Apanja  re ere-se “a prática de 
partidos pol ticos de base étnica 
agindo sob o preconceito, o medo, e
ou os interesses comuns para gan ar 
apoio”. De  de ne Apanja t como 
“a prática do voto em nome da sua 
própria raça, do seu próprio grupo” 
(De  1  Ragoonat  1 . A 
próxima revisão cr tica é eita a partir 
da variante do consociativismo 
do Suriname e o debate sobre o 
consociativismo na Guiana, um pa s 

ue até oje tem um sistema pol tico 
majoritário.

O onso iativismo do Suriname

 De  (1  ez uma análise 
do consociativismo do Suriname. 
Ele acredita ue a condição principal 
para a existência de uma democra-
cia consociativa é a consciência das 
elites dos di erentes grupos étnicos 
de uma situação possivelmente ex-
plosiva, para só então eles estarem 
dispostos  cooperação pol tica e 
compromissos. Di erentemente da 
maioria dos outros pa ses, a espin a 
dorsal do consociativismo do Suri-
name é ormada pelas relaç es in or-
mais entre os l deres das elites mais 
importantes, em particular o crioulo 
e indianos do este. Esta é conside-
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rada uma das causas da instabilida-
de pol tica no Suriname, ue é re eri-
do como anti-consociativismo (Ibid).
 Muitos estudiosos (De , 
1  oppe 1  DeSales A gne 
1   associam apanjaht a uma co-
notação negativa. De  examinou o 
per odo de orescimento do apan-
ja t  e argumenta ue a percepção 
geral do crescimento e a mel oria do 
bem-estar no Suriname, em conjun-
to com a liderança marcante dos três 
principais partidos pol ticos de base 
étnica ( P, KTPI, NPS , uncionou 
com o consociativismo do apanja t  
em n vel pós e pré-eleitoral, durante 

uase vinte anos. Isso é considerado 
notável “tendo em vista os medos 
populares e a ostilidade entre os 
grupos registrados na época” (De , 
1 . Finalmente, De  dá uma co-
notação negativa para apanjaht uma 
vez ue ele incentiva o extremismo 
de dois tipos  “leil es étnicos” (por 
l deres rivais em seu próprio grupo 

ue rejeitam as promessas necessá-
rias para a partil a de poder ” e a 
utopia anti-apanjaht ( ue tenta usar 
a ideologia como um meio de trans-
cender o provincianismo cultural ” 
(Ibid  1 4 . De acordo com De , esta 
pol tica é condenada por alimentar 
um nós contra eles , um conjunto 
de identi caç es de grupo ue con-
sideramos contraproducentes para a 
identidade nacional e para desenvol-
vimentos nacionais (De  1 1 2 . 
A conotação positiva associada ao 
apanjaht é ue ele pode servir como 
um meio de mobilização pol tica e de 

onte de liberalização social (emanci-
pação  das elites ue anteriormente 
eram deslocadas.
 No mesmo sentido de 
Ed ard De , DeSales A gne (1  
também dá ao apanjaht uma conota-
ção negativa re erindo-se aos três 
principais e mais antigos partidos 
pol ticos do Suriname, o NPS, P e 
KTPI, com seus respectivos adeptos 
crioulos, de origem indiana e da In-
donésia. Ele aponta para a limitação 
do apanjaht, ou seja, para os impasses 
cont nuos dos rágeis governos de 
coalizão liderados pelas elites étnicas 
de di erentes partidos pol ticos. Se-
gundo DeSales A gne, era previs -
vel ue a coalizão de governo ca sse, 
com o seu gan o marginal nas elei-
ç es de 1 , por causa da rágil base 
eleitoral e pol tica. Por esta razão, os 
partidos de oposição liderados pelo 
Nationale Democratische Partij (NDP  

ue surgiu a partir dos l deres mili-
tares do regime militar, teve a opor-
tunidade de ormar um governo.
 As discuss es sobre o conso-
ciativismo do apanjaht  ensinam ue 
a etnicidade é utilizada em conota-
ção negativa, como uma construção 
ideológica das elites pol ticas dos 
di erentes grupos étnicos ue se jus-
ti ca por uma representação pol tica 
elitista de uma “sociedade plural”. O 
argumento utilizado para justi car 
a cooperação pol tica entre as elites 
étnicas (consociativismo  é a alega-
da situação social explosiva ue, no 
pior caso, pode resultar em con itos 
étnicos. Apesar das limitaç es do 
consociativismo, vários estudiosos 
(De  1  oppe 1  DeSales 
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A gne 1  justi cam o apanjaht 
para evitar esta situação explosiva e 
alguns até mesmo en atizam a cono-
tação positiva como meio de mobili-
zação pol tica e de emancipação das 
elites étnicas. Isto con rma ue con-
sociativismo é uma ideologia ue 
subjaz a uma construção de práticas 
pol ticas, legitimando a delegação 
de poder do povo para as elites dos 
di erentes grupos étnicos, ue, em 
nome dos grupos, autoriza-se a ne-
gociar a partil a de poder necessário.
 Em resposta a “crioulização” 
a ro-europeia e o nacionalismo a ro-
-cultural (Mas all 1  expoentes, 
os indianos do leste no Suriname 
introduziram um discurso espec -

co de “Unidade na Diversidade”, 
na década de 1  (Ad in 1 . 
Tal discurso oi construido para 
se opor ao nacionalismo cultural 
crioulo, e de tentativas  no senti-
do de miscigenação cultural (como 
crioulização . A “unidade na diver-
sidade” visa respeitar mutuamente 
as suas culturas e criar uma orma 
de diversidade armoniosa na so-
ciedade surinamesa sob a condição 
de não-miscigenação de culturas

Em nossa opinião, o problema 
cultural do Suriname não pode 
ser resolvido por uma unicidade 
de religião e cultura, o ue só vai 
acabar na pobreza cultural (...  A 
diversidade se não or apoiada 
por uma unidade mais pro unda 
é o s mbolo de vivacidade e vita-
lidade  uni ormidade é o s mbolo 
de problemas e tem sido mortal. 

ários tons devem armoniosa-
mente amalgamar uma doce me-

lodia de som, mas os tons indivi-
duais ainda devem permanecer 
percept veis e distingu veis, em 
vez de separá-los (Ad in 1 .

 A ideologia impl cita da 
“unidade na diversidade” tornou-se 
um elemento na loso a do maior 
partido politico indiano do leste 
( P , e oi incorporada ao “verbro-
ederingspolitiek”, a pol tica de con-
sociativismo e de con raternização 
entre os grandes partidos pol ticos 
crioulos e indianos. No entanto, na 
prática, a pol tica da diversidade 
oi conseguida, sem uma unidade. 

Conse uentemente, surgiu uma re-
presentação elitista ideológica da 
“sociedade plural”. Esta ideologia 
justi ca a cooperação pol tica entre 
as elites étnicas (consociativismo  
como a nica garantia para a estabi-
lidade pol tica, em vez de “unidade 
na diversidade”. Esta oi uma orma 
de assegurar uma ampla base eleito-
ral dos próprios partidários étnicos. 
Assim, no nal, o verbroederingspoli-
tiek evoluiu para uma cultura elei-
toral ue permitiu ue as elites ét-
nicas expropriassem o poder de seu 
eleitorado (étnico  após as eleiç es.
 Ao contrário da ueles ue 
dão um signi cado negativo ao apan-
jaht, a antropóloga brasileira Maria 
Stela de Campos França (2 4  usa 
esse termo em conotação positiva 
e uma ampla estrutura conceitual. 
Ela considera apanjaht uma expres-
são ideológica da representação de 
uma sociedade plural, ue subjaz a 
construção de modelos de práticas 
democráticas e de organização social 
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(consociativismo , legitimando sim-
bolicamente a organização do po-
der pol tico, bem como a a rmação 
da identidade de di erentes grupos 
étnico-culturais. Em sua opinião “o 
apanjaht é uma ideologia ue legiti-
ma o recon ecimento de di erenças 
étnico-culturais, ao mesmo tempo 
em ue os a rma de orma igualitá-
ria.” (França 2 4  . França rompe 
com a conotação negativa da “socie-
dade plural”, ue considera a diver-
sidade étnica ser uma onte de ten-
s es e de con itos. Ao contrário, ela 
assume ue o recon ecimento social 
e democrático de grupos étnicos e 
o e uil brio imaginado entre estes 
grupos são positivos para a socieda-
de (Ibid  14 .
 Embora França acrescente 
uma nova perspectiva sobre a plu-
ralidade da sociedade surinamesa, 

á, pois, algumas limitaç es. Primei-
ro, ela considera e uivocadamente 
a alta de tradiç es de uma nação 

omogênea uma ase inicial do de-
senvolvimento do Estado-nação e 
con unde os termos nação e estado, 

uando ela a rma

 O pa s não parece ter in-
ventado tradiç es ue undamen-
tam uma nação omogênea, o ue 
pode ser interpretado como um 
estágio inicial de desenvolvimen-
to do Estado-nação e como uma 
orma particular de conceber o 

Estado-nação, ue en atiza, por 
meio do dinamismo simbólico 
do apanja t, a agregação de di e-
rentes grupos, preservando suas 
ronteiras etno-culturais. (França 

de Campos, 2 4 .

 A autora não percebe ue, ao 

contrário das sociedades da Europa 
Ocidental, o estado (colonial  do Su-
riname precedeu a nação e oi criado 

istoricamente antes de inserir-se aos 
di erentes grupos étnicos na sociedade.
 Em segundo lugar, França 
não az uma distinção clara entre o 
Estado e a sociedade como unidades 
de análise. Este é um problema, se 

uisermos obter mais con ecimento 
em processos de construção da na-
ção iniciados pelo Estado e os pro-
cessos de criação de nação iniciados 
pela sociedade e abordar as di eren-
ças entre apanjaht na pol tica e apan-
jaht na sociedade. Se de acordo com 
o apanjaht de França agrega as di e-
renças culturais entre grupos étnicos 

armoniosamente no n vel da socie-
dade - o ue deve resultar de uma 
verdadeira comunidade umana 
(criação da nação  - a uestão é saber 
se isso é verdade também ao n vel da 
pol tica e do Estado (construção da 
nação . A este respeito, oi argumen-
tado antes ue o apanjaht na pol tica  
centra-se no recon ecimento demo-
crático e no e uil brio imaginado en-
tre as elites dos respectivos grupos 
étnicos, ao invés do recon ecimento 
social e democrático desses grupos 
étnicos na sociedade e do seu imagi-
nado e uil brio. A seguir, vou ilus-
trar este ponto, observando a mobi-
lização pol tica na prática.

A mobili ação políti a no Suriname

 Um estudo sobre a mobili-
zação pol tica antes das eleiç es de 
2  no Suriname dá uma visão das 
construç es ideológicas da etnia e 
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da nação pelas elites pol ticas dos 
di erentes partidos. Dependendo 
do contexto ou situação, essas elites 
usam o apanja t em um sentido ne-
gativo, com o objetivo de ad uirir 
o apoio eleitoral de suas próprias 
bases étnicas. A mobilização pol ti-
ca das eleiç es de 2  é ilustrativa 
para abordar elementos do apanjaht 
com positivos, assim como uma co-
notação negativa da diversidade. O 
Apanja t como uma ideologia de 
pluralidade de conotação positiva 
torna-se evidente nas oraç es reli-
giosas, nos tradicionais vestidos cul-
turais, nos costumes alimentares, na 
m sica e nos provérbios. Por meio 
dessas express es, alguns partidos 
pol ticos tentaram demonstrar o 
e uil brio e o respeito m tuo entre 
culturas di erentes. Os ragmentos a 
seguir são ilustrativos.
 O Partido Nacional Demo-
crático (NDP  ez algumas reuni es 
com meninas de di erentes etnici-
dades em um palco, vestidas com 
roupas tradicionais de seus grupos 
étnicos. Este partido demonstra 
um nacionalismo anticolonial orte, 
muitas vezes citando o livro Wij Sla-
ven van Suriname (Nós, os escravos 
do Suriname  de Anton de Kon, um 
surinamês lutador pela libertação 
anticolonial. É notável ue o NDP - 
analogamente  ideologia positiva 
do apanjaht - oi capaz de mobilizar 
di erentes grupos étnicos e expor 
atributos culturais dos grupos étni-
cos, en uanto ue, ao mesmo tempo, 
expressa um nacionalismo anticolo-
nial orte durante a reunião. Esta co-

existência de apanjaht e nacionalismo 
está em direção oposta a concepção 
de apanjaht de França (2 4  ue a r-
ma ue o nacionalismo e o apanjaht 
são ideologias opostas.
            O Nieuw Front - uma com-
binação pol tica de uatro partidos 
tradicionais, ue são ortemente as-
sociados a um grupo étnico espec -

co  deu in cio, em muitas vezes, 
nas importantes reuni es em massa 
com uma oração do l der religioso 

ue representava sucessivamente 
o indu smo, islamismo e cristia-
nismo. Outra expressão do apanjaht 
como ideologia positiva é a imagem 
de Ram Sardjoe, presidente do P, 
um partido a liado aos indianos

Essas di erentes cores do New 
Front representam o jardim de or 
de ac mon. Pendurar as bandei-
ras em conjunto é mais bonito do 

ue separadas.

 O Partido Nacional Demo-
crático (NDP , bem como outros par-
tidos, usou a mesma metá ora de um 
jardim de ores ue re ete todos os 
grupos étnicos.
 Em com cios realizados sepa-
radamente pelos partidos individu-
ais da Nieuw Front, o apanjaht como 
uma ideologia de diversidade oi 
abordado alternadamente em cono-
tação negativa ou positiva, depen-
dendo do contexto e situação. Um 
exemplo de uma conotação positiva 
é a observação do mestre de cerim -
nias de um com cio do P no dis-
trito Comme ijne
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Um l der é apenas um l der, se 
as pessoas realmente o apoiam. 
Temos ue levar em conta as 
di erentes culturas, valores e 
padr es, partidos di erentes e 
sistemas de crenças religiosas. 
Precisamos nutr -los e baseado 
nisso temos ue escol er um 
camin o para trazer o progresso 
para a unidade do pa s.

 Alguns partidos individuais 
do Nieuw Front apresentavam o 
apanja t como uma ideologia de 
diversidade com uma conotação 
negativa. Isso não oi demonstrado 
apenas por l deres pol ticos, mas s 
vezes também por l deres religiosos. 
Ilustrativo é um Pandit (sacerdote  

ue ez uma oração para o sucesso 
do P, com as seguintes palavras

Graças ao partido mantivemos 
nossa cultura. Não deixe ue este 
partido se en ra ueça. A unidade 
signi ca poder. Nem tudo pode 
ser percebido e você não pode 
dizer tudo dentro do combinado 
(re erindo-se  combinação de 

uatro partidos étnicos , mas 
você deve proteger sua própria 
religião e cultura, e ser paciente. 
Devemos apoiar este partido e 
nós não ueremos ser oprimido. 

ue o partido ortaleça
 

 Parece ue os tradicionais 
partidos pol ticos mono-étnicos em 
particular usam o apanjaht como 
uma ideologia de diversidade alter-
nadamente no sentido negativo e 
positivo, dependendo do contexto 
pol tico e da composição do eleito-
rado na reunião de massa. Assim, o 
apanjaht é uma ideologia ue estabe-
lece os grupos étnicos das elites (ét-

nicas . Essas elites autorizam-se ide-
ologicamente e de ato (nas eleiç es  
para negociar em nome dos grupos 
étnicos e para tomar decis es sobre 
a distribuição e alocação dos recur-
sos sociais e econ micos. O multié-
tnico NDP, por outro lado, aborda 
com mais re uência o apanjaht como 
uma ideologia de pluralidade com 
conotação positiva, por meio de ex-
press es culturais, para demonstrar 
a igualdade ad uirida e o respeito 
m tuo entre culturas di erentes.

O debate sobre onso iativismo na 
Guiana

 O sistema pol tico da Guiana 
tem suas ra zes no modelo britânico 
de estminster de democracia ue 
se baseia na regra da maioria. Este 
modelo é composto por nove ele-
mentos inter-relacionados ( ijp art 
1 4  a concentração do poder exe-
cutivo, em ministérios de um partido 
e maioria simples  o bicameralismo  
o sistema de dois partidos  o siste-
ma partidário unidimensional, ue 
di ere os dois partidos das pol ticas 
ideológicas ou socioecon micas  o 
sistema de eleiç es “por maioria 
simples de voto”  governo unitário e 
centralizado  constituição não escri-
ta e  soberania parlamentar, e uma 
democracia exclusivamente repre-
sentativa.
 O modelo de estminster 
pode ser resumido como um siste-
ma de eleiç es livres e justas, com a 
livre concorrência entre os partidos 
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pol ticos para alcançar a maioria dos 
votos do eleitorado, o ue dará di-
reito a parte vencedora governar em 
nome de todos eleitores na socieda-
de em uestão. Ryan (1  mencio-
na os pressupostos básicos do mode-
lo de estminster

- Uma sociedade omogênea na 
ual os valores básicos, códigos e mitos 

são amplamente compartil ados
 - Ajustes no sistema pode ser 
apenas marginais, uando são acor-
dados com os princ pios undamen-
tais, o ue signi ca também ue não 

á espaço para a oposição violenta 
ou clivagens subculturais
 - Um local de mercado pol ti-
co ue é aceito pelos atores pol ticos 
como a nica arena leg tima para al-
cançar uma uota de mercado
 - Funcionários p blicos devem 
compartil ar a mesma classe social 
bem como noç es de interesse p blico.
 ijp art admite explicita-
mente ue o modelo de estminster 
majoritário é especialmente ade ua-
do para as sociedades omogêneas. 
Este modelo tem sido amplamente 
criticado no Caribe pela alta de con-
diç es undamentais nestas demo-
cracias. A regra é o princ pio “por 
maioria simples de voto” no sistema 
democrático de estminster.
 O conceito de democracia 
consociativa  oi desenvolvido em 
oposição  democracia majoritária. 
Um pressuposto undamental é ue 
não á mais a democracia - em ter-
mos de ualidade, estabilidade so-
cial e resultados de pol ticas p blicas 
- do ue o princ pio padrão majoritá-

rio. O consociativismo se tornou um 
problema desde o con ronto social 
e étnico dos anos  na Guiana. á 
três ontes e tipos de atores no deba-
te sobre consociativismo na Guiana  
partidos pol ticos, particularmente 
o PPP e PNC, os principais partidos 
pol ticos baseados nas etnias, orga-
nizaç es acadêmicas e da sociedade 
civil e do Caricom. A natureza e o 
contexto de várias propostas e deba-
tes até 2 4 serão discutidas a seguir.

Os partidos políti os e o ari om 

 O debate sobre a democracia 
consociativa na Guiana começou 
no PNC antes das eleiç es de 1 1, 

ue precederam a primeira série de 
explosão étnica onde os dois grandes 
grupos de negros e indianos do 
leste estavam envolvidos (T a ur 
2 1 . A uestão oi levantada por 
EUSI K ayana, membro do PNC, o 
partido no ual predominavam os 

liados negros. urn am, o l der do 
PNC, ue concordou com o Jagan, 
o l der do indiano do leste baseado 
no PPP, ue oi o vencedor das 
eleiç es, e lideraria a delegação de 
independência até ondres a m de 
discutir a trans erência de poder com 
o governo recém eleito. K ayana 
acreditou na con ança de urn am 
em gan ar as eleiç es, dada as 
composiç es étnicas com a maioria 
dos indianos e as crescentes tens es. 
É por isso ue ele recomendou ue as 
“cabeças alternadas do estado entre 
o PPP e PNC, ual uer ue osse o 
resultado eleitoral, caso al asse essa 
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divisão do pa s em zonas étnicas ue 
garantisse a lisura e a segurança em 
cada segmento” (Ibid . K ayana 
oi expulso do partido por ter sido 

considerado uma eresia pol tica.
 Assim, K ayana iniciou 
o debate sobre a argumentação 
do consociativismo em ue a 
composição étnica e aritmética, e 
o resultado das eleiç es em um 
sistema majoritário do tipo “o 
vencedor leva tudo”, não poderia 
produzir um clima pol tico estável 
na sociedade. Ele ez um apelo no 
sentido de propor uma acomodação 
institucional e proteção, como a nica 
maneira de proteger os interesses de 
todos os grupos étnicos.
 O PPP, ue se tornou um 
importante partido de oposição em 
1 4-1 2, produziu três propostas 
importantes sobre a democracia 
consociativa na Guiana  em 1 4, 
1  e em 2 3. As propostas de 
1 4 e 1  são as mais interessantes 
uma vez ue elas oram iniciadas no 
contexto de uma sociedade altamente 
polarizada e dividida em um contexto 
da Guerra Fria, caracterizada por 
vários patrocinadores estrangeiros 
em aç es ue trans ormaram em 
desestabilização, tais como greves 
e agitaç es sociais (Jagan 1 . A 
proposta de 1 4 oi escrita pelo 
Premier Jagan, l der do PPP, ue 
buscava uma alternativa para a 
nova eleição ue l e oi imposta 
pelo poder colonial, para acorrer em 
dezembro de 1 4, de acordo com a 
mudança do sistema eleitoral“,por 

maioria simples de voto”, para 
representação proporcional (PR . 
A proposta inclu a, entre outras, 
uma ampla coalizão de paridade 
no governo nacional para o PNC e 
o PPP no gabinete e nos consel os 
das corporaç es, e e uil brio racial 
na pol cia. No entanto, o governo de 
coalizão não se encaixava no cenário 
de grupos de oposição e no apoio 
colonial. A eleição de 1 4, com base 
em um sistema eleitoral, mudou 
de “maioria simples de voto” para 
representação proporcional, e é 
um exemplo de manobra eleitoral 
do poder colonial, o Reino Unido, 
aritmeticamente produziria um 
resultado vantajoso da oposição 
PNC UF .
 A proposta de 1  para um 
Governo da Frente Nacional ocorreu 
no contexto da Guerra Fria e da crise 
pol tica nacional e econ mica como 
resultado do governo PNC, ue 
evoluiu para um regime autoritário. O 
contexto da Guerra Fria oi re orçado 
por causa da crescente agressividade 
dos Estados Unidos como uma 
resposta para os regimes marxistas 
e movimentos na América atina 
(C ile, Nicarágua  e no Caribe (Cuba .
 A terceira proposta do PPP, 
em 2 3, para uma melhor governan-
ça na Guiana, surgiu a partir do di-
álogo iniciado pela intervenção do 
Caricom, em 1 , após violência 
seguida das eleiç es de 1 , e ue 
resultou no Acordo de erdmans-
ton (Ibid 2 -3 . O documento do 
PPP oi uma resposta  proposta do 
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PNC, Governança Compartilhada.
 Outra proposta em direção ao 
consociativismo e além veio da Aliança 
Popular dos Trabal adores ( PA , um 
partido pol tico undado no in cio de 
1  e liderado por alter Rodney. Em 
1 , este partido ormulou o governo 
da Frente Patriótica Nacional, um 
programa abrangente, com princ pios 
para uma coligação nacional grande. 
A iniciativa, ue dizia respeito a 
pol tica adversária de divisão racial, 
de ato, transcende os princ pios 
do consociativismo ao en atizar o 
en o ue participativo a partir de uma 
perspectiva socialista. Isso se re ete na 
proposta de pol tica econ mica e de 
governo, bem como na proposta de um 
Consel o de Reconstrução Nacional, 

ue compreende de  pessoas em três 
categorias principais, ou seja, partidos 
pol ticos, organizaç es trabal istas e 
camponesas, e organizaç es cidadãs. 
A Aliança Popular dos Trabal adores, 

ue oi se trans ormando em um 
movimento signi cativo na pol tica e 
no social, destacou-se no papel de classe 
e dos atores econ micos no contexto 
de uma sociedade ragmentada na 
Guiana, com um orte tom étnico (Ibid  
21 . No entanto, o assassinato pol tico 
de Rodney, o l der do PA, ez com 

ue este movimento osse esmagado 
e, desde então, não desempen a mais 
um papel signi cativo.

As organi ações a ad mi as e da 
so iedade ivil

 Uma interessante contribui-

ção para o debate sobre o consociati-
vismo na Guiana veio do Grupo Novo 
Mundo, um movimento acadêmico 
de cientistas sociais cr ticos do Ca-
ribe angló ono. Em suas primeiras 
publicaç es (New World Quarterly, 

o.1, No.1, 1 3 , eles zeram uma 
proposta para garantir um progra-
ma a longo prazo de trans ormação 
e sobrevivência da economia colo-
nial da Guiana e da sociedade, con-
siderando duas condiç es cruciais. 
A primeira oi a ormação de um go-
verno de “coalizão” a partir de “duas 
acç es do movimento popular”, e a 

segunda, um programa acordado de 
re orma social e econ mica (Ibid  1 .
5. on lusão

 As práticas democráticas e 
os assuntos teóricos abordados neste 
artigo indicam ue tanto a realidade 
social uanto os sistemas pol ticos na 
Guiana e no Suriname estão en ren-
tando problemas persistentes. As so-
luç es para os problemas na Guiana, 
com seu sistema majoritário, estão 
sendo recentemente garantidos pelo 
sistema consociativo de partil a de 
poder. O Suriname, por outro lado, 
tem uma longa tradição de consocia-
tivismo e também lida com grandes 
problemas. Alguns desses proble-
mas são idênticos aos da Guiana, 
como a instabilidade pol tica e o 
não desenvolvimento sustentável. 
Além disso, o sistema consociativo  
do Suriname levanta alguns proble-
mas espec cos, ue variam desde 
a ragilidade das alianças pol ticas 
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interétnicas até a instabilidade do 
regime. O modelo em si está lon-
ge de ser uma panaceia decorre-
te do ato de ue esses problemas  
espec cos, provavelmente, não po-
dem ser resolvidos de uma orma 
estrutural.
 No n vel emp rico, a di e-
rença principal entre os dois pa ses 
é ue, ao contrário do sistema con-
sociativo no Suriname, as pol ticas 
majoritárias da Guiana parecem so-
rer de polarização étnica duradou-

ra. Embora o Suriname não experi-
mente uma polarização étnica, uma 
alta instabilidade pol tica oi identi-

cada, re etida na curta duração de 
mudanças de governo e regime. Isto, 
combinado com uma alta volatilida-
de eleitoral, provavelmente, teve um 
impacto negativo sobre a pol tica na 
tomada de decisão no Suriname.
 A Guiana experimentou vá-
rias iniciativas de trabal o bem suce-
didas  ue tentaram contribuir para 
uma solução de relaç es pol ticas e 
étnicas polarizadas através do con-
sociativismo e para além das ideias. 
As iniciativas não deram resultados 
muito positivos, mesmo sem estabe-
lecer uma ou outra orma de demo-
cracia consociativa ou uma grande 
coalizão nacional durante um per o-
do limitado. Isto se deu por causa de 
um conjunto de atores internos e ex-
ternos inter-relacionados, dos uais 
os mais importantes são os aconteci-
mentos pol ticos anticoloniais radi-
cais na Guiana, no contexto da Guer-
ra Fria, e o da alta de con ança entre 
os dois principais partidos pol ticos. 

Além disso, os principais atores não 
estavam amiliarizados com conso-
ciativismo, devido  erança colonial 
britânica dos sistemas pol ticos majo-
ritários. Em ambos os pa ses, o envol-
vimento estrangeiro, particularmente 
a presença militar estrangeira e as 
intervenç es impl citas, ortemente 
in uenciada pela instabilidade po-
l tica, e particularmente na Guiana, 
in uenciaram decisivamente a ueda 
do governo ou do regime.
 Além desses problemas rela-
cionados ao sistema pol tico, os mo-
delos de desenvolvimento al aram 
nas duas sociedades, ato ue é re e-
tido nas principais semel anças de 
um crescimento econ mico volátil e 
uma alta desigualdade econ mica.
 Por ue é ue, então, inde-
pendentemente do sistema pol tico, 
as sociedades multiétnicas en ren-
tam problemas persistentes de de-
mocracia e de desenvolvimento  Em 
primeiro lugar, os partidos pol ti-
cos dominantes oram mais ocados 
em manter a ordem social para sua 
própria sobrevivência. Em segundo 
lugar, e intimamente relacionado 
ao primeiro ponto, é a alta vulne-
rabilidade econ mica desses pa ses 
na economia internacional devido a 
prática de monoculturas de recur-
sos naturais. A ligação entre esses 
atores é ue uma parte importante 

das receitas governamentais destes 
recursos são usados para manter 
as instituiç es do Estado (serviço 
p blico e empresas estatais , bem 
como os sistemas de clientelismo. 
Instrumentos idênticos oram utili-
zados nos dois pa ses para manter 
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o status pol tico e a dominação da 
classe média. Além do clientelismo e 
a mudança das instituiç es do Esta-
do, a manobra deliberada do sistema 
eleitoral tornou-se um instrumento 
undamental para manter o status 

quo pol tico. No entanto, o contexto 
e o conjunto de variáveis sociais e 
politicas - papel da classe, trabal o, 
etnicidade, ideologia, pol tica e de li-
derança, e a geopol tica social - eram 
di erentes em cada pa s.
 Embora ajam semel anças 
na manobra eleitoral, o contexto de 
cada pa s é di erente. Ilustrativo é a 
trans erência do poder pol tico no pro-
cesso de descolonização. Na Guiana, a 
manobra eleitoral, juntamente com a 
mudança das instituiç es do Estado 
e as práticas democráticas, oi utiliza-
da inicialmente pelo poder colonial, 
em colaboração com grupos locais 
de classe média para conter a mobili-
zação de grupos socialistas. Em uma 
etapa posterior de trans erência de po-
der no processo de descolonização, a 
mudança para práticas eleitorais pro-
porcionais em combinaç es com inter-
venç es estrangeiras, oram teis para 
esmagar o movimento socialista radi-
cal. O conjunto de pol ticas variáveis 
oi di erente no Suriname com sua li-

derança pol tica e, de um ol ar mais 
interno, a alta de uma orte ideologia 
nacionalista. Conse uentemente, no 
Suriname, não ouve necessidade de 
intervenç es de potências estrangei-
ras, exceto durante a ase anticolonial 
do regime militar.
 Tanto no Suriname uanto 
na Guiana avia uma sistemática de 
manobra do sistema eleitoral para in-

uenciar a distribuição de poder. No 

Suriname, o poder colonial desempe-
n ou um papel crucial na designa-
ção de um sistema eleitoral para as 
primeiras eleiç es  o sistema majo-
ritário oi o pre erido em relação ao 
sistema proporcional - ue oi provei-
toso para a população urbana predo-
minantemente composta de mulatos 
e crioulos. Na Guiana, o poder colo-
nial usou a manobra eleitoral após 
três eleiç es, com o objetivo de de-
terminar, em um contexto de Guerra 
Fria, os processos pol ticos antes da 
independência pol tica para impe-
dir ue o socialista PPP vencesse as 
eleiç es de 1 4 e as subse uentes.
 O clientelismo pol tico tam-
bém oi usado em ambos os pa ses 
para o controle e distribuição de re-
cursos a m de garantir o apoio de 
várias categorias do eleitorado, ue 
oi  custa de pol ticas de desenvol-

vimento com base na mel oria da 
capacidade de toda a população. Na 
Guiana, a retenção do poder estatal 
por um governo de mais de 2  anos 
resultou por in uenciar os setores 
p blicos, tornando-os alin ados aos 
partidos governantes e sua liação 
ética. Ao contrário, no Suriname, a 
tradição de um sistema multiparti-
dário resultou em grande parte na 
distribuição representativa da etnia 
no setor p blico. Desta orma, as 
classes médias tradicionais tentaram 
assegurar o poder do Estado para 
evitar uma mobilização bem sucedi-
da do eleitorado com os respectivos 
grupos étnicos, contra as elites no 
contexto da ragmentação partidá-
ria. Um e eito nocivo deste sistema 
é o ato de ele tornar-se menos e caz 
na tomada de decisão e governança.
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 Por ue é então ue o Surina-
me tem menos instabilidade étnica 
e uma distribuição étnica mais pro-
porcional no setor p blico do ue a 
Guiana  amos ol ar primeiro para 
os três tipos de explicaç es existen-
tes no contexto da noção de socie-
dade plural ou do consociativismo. 
 A primeira explicação mostra 

ue é devido a composição demográ-
ca no Suriname, com uma grande 

diversidade de grupos étnicos, e sem 
nen uma maioria numérica. Esta ex-
plicação não é válida em Trinidad e 
Tobago, por exemplo, nem os indianos 
do este, nem os negros (crioulo  têm 
uma maioria demográ ca, mas ainda 

á polarização étnica duradoura.
 Uma segunda explicação ar-
gumenta ue a etnicidade sempre 
dominou a pol tica na Guiana, mas 
não no Suriname. (Ryan, 1 144  All-
sopp 1 . Esta explicação baseia-se 
em uma espécie de determinismo 
étnico ue carece de evidências em-
p ricas, uma vez ue no Suriname, 
a etnia tem sido tão signi cativa na 
pol tica uanto na Guiana. Além dis-
so (e este é o mais relevante , o siste-
ma pol tico, o contexto das pol ticas 
variáveis e o impacto nas relaç es 
étnicas, são di erentes no Suriname.
 Uma terceira explicação exis-
tente en atiza a multipolaridade de 
grupos étnicos no Suriname, combi-
nada com sua ragmentação interna 

uase persistente (Dre  1  2 3 . 
á dois argumentos contra a expli-

cação de ue a multipolaridade étni-
ca no Suriname e seus três principais 
grupos étnicos “Indianos, Crioulos 
e Javaneses”, é uma vantagem em 

comparação com a bipolaridade na 
Guiana, com dois principais grupos 
étnicos. Primeiro, a multipolaridade 
no Suriname é limitada a um per o-
do relativamente curto (1 -1  
da “verbroederingspolitiek”. Da  em 
diante e particularmente de 1 3-
1 , o sistema politico do Suriname 
pode ser caracterizado como bipolar 
com dois campos pol ticos, lidera-
dos pelo indianos do leste e crioulos, 
respectivamente. Em segundo lu-
gar, a multipolaridade no Suriname 
compreendendo indianos, crioulos 
e javaneses é um mito, visto ue o 

ltimo grupo teve uma curta parti-
cipação (1 3-1  em uma coaliza-
ção consociativa. O mito do conso-
ciativismo é ainda prejudicado por 
processos pol ticos após o regime 
militar (1 -1 . O novo partido 
pol tico (NDP  a liou-se com os mi-
litares superiores, e evoluiu para um 
grande partido multiétnico, tornan-
do-se um inimigo externo  comum 
para os tradicionais partidos mono-
-étnicos (NPS e P . Como conse-

uência de um modelo bipolar sur-
giu dois campos multiétnicos  uma 
combinação de partidos tradicionais 
e uma combinação do partido em 
torno do NDP multiétnico.
 Uma abordagem mais rut -
era para explicar as di erenças de 

instabilidade étnica e distribuição 
étnica no setor p blico é ol ar para 
todo o contexto das pol ticas variá-
veis e como estas a etam as relaç es 
étnicas. O caso da Guiana é ilustra-
tivo. Observou-se ue a variável de-
mográ ca e étnica no pa s evoluiu 
para um clima pol tico, ue oi orte-
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mente determinado por orças exter-
nas e oportunidades, e como tal, não 
eram a variável principal e decisiva 

ue in uenciava as relaç es étnicas. 
A composição da variação demográ-

ca da população, combinada com 
as pol ticas variáveis no contexto da 
Guerra Fria, tornou-se uma condi-
ção principal para o con ito étnico 
entre os grandes grupos étnicos, em 
vez do desigual combate de negros 
por indianos.
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